
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2132152 - PB (2024/0101303-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : FÁBIO ANDRADE MEDEIROS - PB010810
AGRAVADO : VENEZIANO VITAL DO RÊGO SEGUNDO NETO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU  CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO INEXISTENTES. ACÓRDÃO
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. CITAÇÃO DO EXECUTADO POR OFICIAL DE JUSTIÇA.
PLEITO DA FAZENDA PÚBLICA. NECESSIDADE DE ADIANTAMENTO DE CUSTAS.
SÚMULA 190/STJ. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR – SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

. Não há nenhuma omissão, contradição ou carência de fundamentação a ser sanada no1
julgamento da segunda instância, portanto inexistentes os requisitos para reconhecimento de
ofensa ao art. 1.022 do CPC. O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamentação
sólida, sem tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado
pela parte insurgente.

. O julgamento demonstrou que o pleito para citação por mandado ou carta precatória,2
realizada, consequentemente, por oficial de justiça, foi feito pelo próprio insurgente em sua
petição inicial; logo caberia tal ato citatório por via postal.

. É sabido que, "na execução fiscal processada perante a justiça estadual, cumpre à Fazenda3
Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais
de justiça. (Inteligência da Súmula n. 190/STJ)" – (AgInt no AREsp n. 2.651.418/PB, relator
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em , DJEN de ).19/2/2025 25/2/2025
Súmula 83/STJ.

. Agravo interno desprovido.4

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/04/2025 30/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .06 de maio de 2025
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 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DA PARAÍBA contra a
decisão  de fls. 140-142 (e-STJ), proferida pelo então relator, Ministro Mauro Campbell
Marques, que negou provimento ao recurso especial.

O recurso especial foi fundado nas alíneas e  do permissivoa  c
constitucional, no qual se insurgiu contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba assim ementado (e-STJ, fl. 67):
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APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA. EXECUÇÃO FORÇADA.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
IRRESIGNAÇÃO. FAZENDA PÚBLICA. LEGISLAÇÃO ESTADUAL QUE
INSTITUIU O FUNDO ESPECIAL DE CUSTEIO DAS DESPESAS COM
DILIGÊNCIAS DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA - LEI N° 11.838/2021 - NOVO
ENTENDIMENTO - VALOR NECESSÁRIO PARA O CUMPRIMENTO DAS
DILIGÊNCIAS FORMULADAS PELA FAZENDA PÚBLICA, MINISTÉRIO
PÚBLICO, DEFENSORIA PÚBLICA E PELOS BENEFICIÁRIOS DA
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. ESTABELECE O CUSTEIO COMO
VERBA INDENIZATORIA - INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 5° E 6° DA NORMA
ESTADUAL SUPRA - PRINCIPIO DA LEGALIDADE. RESP 1.144.687/RJ
JULGADO EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. TEMA 396.
ANTECIPAÇÃO DAS DESPESAS REFERENTES À S DILIGÊNCIAS DO
OFICIAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 190 DO STJ — MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA - DESPROVIMENTO DO APELO E DA REMESSA.

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos sem efeitos
infringentes (e-STJ, fls. 99-110).

Leia-se a ementa (e-STJ, fl. 101):
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMENTA: EXECUÇÃO FORÇADA.
DILIGÊNCIAS DO OFICIAL DE JUSTIÇA. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO.
CITAÇÃO POSTAL. DESCABIMENTO. EXISTÊNCIA DE PEDIDO
EXPRESSO NA EXORDIAL PARA QUE A CITAÇÃO SEJA EFETUADA
MEDIANTE MANDADO OU CARTA PRECATÓRIA. NECESSIDADE DE
ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO DAS DILIGÊNCIAS. ACOLHIMENTO
DOS EMBARGOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.

No recurso especial, o recorrente apontou, além de divergência
jurisprudencial, violação dos arts. 247 e 249 e 1.022, II, e parágrafo único, II, do CPC.

Esclareceu que a lide trata de execução forçada de título extrajudicial,
consistente em acórdão do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, em razão de
multa/débito imputado à parte executada, ora recorrida. No decorrer da execução, foi
determinada a realização de diligência por oficial de justiça, o que ficou condicionado
ao recolhimento do valor correspondente. Irresignado, o Estado da Paraíba requereu
fosse realizada citação postal e apresentou argumentos, a sustentar a desnecessidade
de antecipação de valor relativo à medida.

Informou que se opõe ao acórdão por manter a extinção do processo com
base no art. 485, IV, do CPC, com suporte na justificativa de ser impossível a citação
postal em execução forçada de título extrajudicial, por faltar o requisito de
desenvolvimento válido e regular do processo.

Defendeu que o julgamento da segunda instância foi omisso quanto à
intepretação dos arts. 247 e 249 do CPC. Reformou que não foi respeitada a previsão
da legislação processual civil estabelecendo que a citação postal é possível em

Documento eletrônico VDA46913661 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 15/04/2025 17:28:10
Código de Controle do Documento: 5bb1793c-e56f-49bd-b199-502bc04a8fff



processo de execução por título executivo extrajudicial, tendo em vista a ausência de
vedação legal e por se tratar de medida que atende à tutela do credor.

Arguiu que não há óbice à consumação do ato citatório pela via postal, o
qual poderia ter sido realizado nos moldes do art. 247 do CPC. 

Frisou que o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, inclusive firmado
em recurso repetitivo, é no sentido de que a Fazenda Pública, em execução fiscal, está
dispensada do recolhimento antecipado das custas para a realização do ato citatório,
as quais serão recolhidas, ao final, pelo vencido. Requereu o provimento do recurso
especial (e-STJ, fls. 112-122).

Admitido o recurso especial, foi julgado monocraticamente pelo então
relator, Ministro Mauro Campbell Marques. No julgado, negou-se provimento ao
recurso especial (e-STJ, fls. 140-142).

Questionando essa manifestação, interpõe o insurgente agravo interno.
Reforça as teses do recurso especial acima sumariadas. 

Pondera que o precedente citado na decisão para indeferir seu pleito se
refere apenas ao custeio do transporte de oficiais de justiça para cumprimento de carta
precatória de penhora e avaliação; contudo, mencionou que esta não é a hipótese dos
autos, no qual se discute o pagamento de diligências para realização de citação em
execução fiscal.

Enfatiza que, em julgado específico, a Primeira Seção do Superior Tribunal
de Justiça, ao julgar o Tema n. 1.054 (REsp 1.858.965/SP), definiu que, conforme o ”
art. 39 da Lei 6.830/80, a fazenda pública exequente, no âmbito das execuções fiscais,
está dispensada de promover o adiantamento de custas relativas ao ato citatório,
devendo recolher o respectivo valor somente ao final da demanda, acaso resulte
vencida”, o que vai na linha do defendido pelo insurgente.

Reforça que esse entendimento se trata de jurisprudência mais recente e
específica à situação em análise, razão pela qual o precedente invocado na decisão
merece ser afastado; bem como asseverou que referido entendimento tem sido
aplicado em diversos processos do Estado da Paraíba, decidindo-se que não é devida
a antecipação do pagamento das diligencias de oficial de justiça para realização de
citação em execução fiscal.

Pugna pelo do agravo interno (e-STJ, fls. 148-165).

Contraminuta não apresentada (e-STJ, fl. 166).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando a controvérsia, não se observam razões para o provimento
deste agravo interno.
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Com efeito, não há nenhuma omissão, contradição ou carência de
fundamentação a ser sanada no julgamento da segunda instância, portanto
inexistentes os requisitos para reconhecimento de ofensa ao art. 1.022 do CPC.

O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamentação sólida, sem
tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado pela
parte insurgente. Ademais, o órgão julgador não está obrigado a responder a
questionamentos das partes, mas tão só a declinar as razões de seu convencimento
motivado, como de fato ocorreu nos autos.

A título ilustrativo:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL.
QUESTÃO DECIDIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo
Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em
conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou
obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de
inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos
interesses da parte recorrente.
3. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não
enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios,
recurso que se presta tão somente a sanar contradições ou omissões
decorrentes da ausência de análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional,
no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC/2015.
4. A Corte a quo analisou a controvérsia sob o aspecto exclusivamente
constitucional, consistente no posicionamento pacificado pelo STF no
julgamento do RE 729.107/DF (Tema 792).
5. Vê-se, assim, que a análise de questão cujo deslinde reclama a
apreciação de matéria de natureza constitucional é inviável no âmbito de
cabimento do Recurso Especial, pois de competência do Supremo Tribunal
Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.031.487/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)8/5/2023 19/5/2023

Não há motivos aptos a deferir o pleito recursal. O recorrente defende tese
segundo a qual a diligência por ele requerida (citação da parte executada) deve ser
cumprida independentemente do prévio recolhimento das despesas de transporte do
oficial de justiça.
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O julgamento demonstrou que o pleito para citação por mandado ou carta
precatória, realizada, consequentemente, por oficial de justiça, foi feito pelo próprio
insurgente em sua petição inicial, logo caberia tal ato citatório por via postal.

Leia-se (e-STJ, fl. 104):

 
No que pertine ao vício da omissão, o diploma processual de 2015 inovou
identificando as hipóteses de seu cabimento, como já transcrito alhures (art.
489, § 1º).
In casu, o embargante alegou que o acórdão foi omisso quanto a
possibilidade de citação postal na execução forçada.
Deveras, o acórdão realmente foi omisso quanto ao ponto, no entanto, tal
argumento não é suficiente para alterar o resultado, conforme a seguir
demonstrado.
Eis que com relação ao pedido para que a citação se efetive mediante carta,
observo que há pedido expresso na exordial para que a mesma seja
cumprida “por meio de mandado ou carta precatória” com a subsequente
penhora de bens, caso não seja nomeado voluntariamente pelo executado.
Portanto, para que seja viável o cumprimento do que fora requerido pelo
próprio exequente, mostra-se imprescindível o recolhimento das diligências
do oficial de justiça.
Desta forma, é impossível o acolhimento da tese, para se reformar a
sentença, seja em razão dos motivos supra, ou em razão do argumentos já
expostos no acórdão que negou provimento ao apelo, ante a falta de
pagamento das diligências do oficial de justiça.

O acórdão recorrido reputou que a Fazenda Pública encontra-se obrigada a
antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais
de justiça, necessárias ao cumprimento da diligência pleiteada. Ao assim decidir, o
Tribunal de origem guardou estrita observância ao entendimento consubstanciado na
Súmula 190/STJ, que enuncia o seguinte: "Na execução fiscal, processada perante a
justiça estadual, cumpre a fazenda pública antecipar o numerário destinado ao custeio
das despesas com o transporte dos oficiais de justiça".

Registre-se, por oportuno, que o aludido enunciado sumular foi editado após
o julgamento do REsp 1.144.687/RS (Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe de 

), submetido à sistemática dos recursos repetitivos de que tratava o art. 543-21/5/2010
C do CPC/1973.

Na ocasião, reiterou-se, inclusive, a distinção entre os conceitos de custas e
despesas processuais, para ressaltar que estas últimas, quando destinadas à
locomoção de oficiais de justiça, não estão abrangidas pela isenção de que trata o art.
39 da Lei n. 6.830/1980, estando o ente público obrigado a realizar o depósito prévio
da quantia correspondente para a prática de atos processuais de seu interesse no bojo
de execução fiscal processada na Justiça estadual.

Confira-se, a propósito, elucidativo trecho:
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11. A Primeira Seção, em sede de recurso especial representativo de
controvérsia, consolidou jurisprudência no sentido de que: (i) "A isenção de
que goza a Fazenda Pública, nos termos do art. 39, da Lei de Execuções
Fiscais, está adstrita às custas efetivamente estatais, cuja natureza jurídica é
de taxa judiciária, consoante posicionamento do Pretório Excelso (RE
108.845), sendo certo que os atos realizados fora desse âmbito, cujos
titulares sejam pessoas estranhas ao corpo funcional do Poder Judiciário,
como o leiloeiro e o depositário, são de responsabilidade do autor
exequente, porquanto essas despesas não assumem a natureza de taxa,
estando excluídas, portanto, da norma insculpida no art. 39, da LEF.
Diferença entre os conceitos de custas e despesas processuais."; e que (ii)
"de acordo com o disposto no parágrafo único art. 39 da Lei 6.830/80, a
Fazenda Pública, se vencida, é obrigada aressarcir a parte vencedora no
que houver adiantado a título de custas, o que se coaduna com o art. 27, do
Código de Processo Civil, não havendo, desta forma, riscos de se criarem
prejuízos à parte adversa com a concessão de tal benefício isencional." (R
Esp 1.107.543/SP, julgado em 24.03.2010). [...]" (REsp 1.144.687/RS, Rel.
Ministro LUIZ FUX, Primeira Seção, julgado em , D Je ).12/5/2010 21/5/2010

Esse continua sendo o entendimento majoritário do Superior Tribunal de
Justiça relativo ao recolhimento de custas referentes a despesas com locomoção do
oficial de justiça em execução fiscal processada na Justiça estadual.

Notam-se:
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. TEMA 1.054/STJ. RITO DO
ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC E ART. 256-I DO RISTJ. EXECUÇÃO
FISCAL. RECOLHIMENTO ANTECIPADO DAS CUSTAS PARA A
REALIZAÇÃO DA CITAÇÃO POSTAL DO DEVEDOR. EXIGÊNCIA
INDEVIDA. EXEGESE DO ART. 39 DA LEI 6.830/80. ESPECIAL APELO DO
MUNICÍPIO A QUE SE DÁ PROVIMENTO.
1. DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: Definição acerca da
obrigatoriedade, ou não, de a fazenda pública exequente, no âmbito das
execuções fiscais, promover o adiantamento das custas relativas às
despesas postais referentes ao ato citatório, à luz do art. 39 da Lei 6.830/80.
2. A Primeira Seção do STJ, ao julgar os EREsp 464.586/RS (Rel.
Ministro Teori Zavascki, DJ ), consolidou a compreensão de que18/04/2005
a fazenda pública está dispensada do pagamento prévio da importância
referente à postagem do ato de citação na execução fiscal.
3. Nada obstante, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo passou a
condicionar a realização desse mesmo ato citatório ao adiantamento das
respectivas custas, ao fundamento de que, em se tratando de despesa
processual de natureza diversa de taxa judiciária, não há falar em
dispensabilidade de seu prévio recolhimento (Provimento CSM 2.292/2015).
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4. É entendimento assente no STJ o de que "Custas e emolumentos, quanto
à natureza jurídica, não se confundem com despesas para o custeio de atos
fora da atividade cartorial" (RMS 10.349/RS, Rel. Ministro Milton Luiz
Pereira, Primeira Turma, DJ ).20/11/2000
5. Sobre a natureza dos valores despendidos para realização do ato
citatório, esta Corte Superior tem firme orientação no sentido de que a
"citação postal constitui-se ato processual cujo valor está abrangido nas
custas processuais, e não se confunde com despesas processuais, as quais
se referem ao custeio de atos não abrangidos pela atividade cartorial, como
é o caso dos honorários de perito e diligências promovidas por Oficial de
Justiça" (REsp 443.678/RS, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ 

).7/10/2002
6. É fato, ademais, que as duas Turmas componentes da Primeira Seção do
STJ continuam, de há muito, referendando a diretriz pela dispensabilidade
de adiantamento de despesas com o ato citatório:
EREsp 357.283/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJ 

, p. 215; EREsp 449.872/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira27/6/2005
Seção, DJ , p. 262; EREsp 506.618/RS, Rel. Ministro Luiz Fux,12/12/2005
Primeira Seção, DJ , p. 655; REsp 253.136/SC, Rel. Ministro João13/2/2006
Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ 1º/2/2006, p. 470; REsp 653.006
/MG, Rel. Ministro Carlos Fernando Mathias (Juiz Federal Convocado do
TRF 1ª Região), Segunda Turma, DJe ; REsp 1.342.857/MG, Rel.5/8/2008
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe ; REsp28/09/2012
1.343.694/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe ;09/10/2012
REsp 1.776.942/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

; e REsp 1.851.399/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda18/6/2019
Turma, DJe .27/2/2020
7. À luz do art. 39 da Lei 6.830/80, conclui-se que a fazenda pública
exequente não está obrigada, no âmbito das execuções fiscais, a promover
o adiantamento das custas relativas às despesas postais concernentes ao
ato citatório.
8. Acórdão submetido ao regime do art. 1.036 e seguintes do CPC (art. 256-I
do RISTJ), fixando-se a seguinte TESE: "A teor do art. 39 da Lei 6.830/80, a
fazenda pública exequente, no âmbito das execuções fiscais, está
dispensada de promover o adiantamento de custas relativas ao ato citatório,
devendo recolher o respectivo valor somente ao final da demanda, acaso
resulte vencida".
9. RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO: recurso especial do Município de
Andradina a que se dá provimento, ao efeito que a execução fiscal tenha
regular seguimento no juízo de primeira instância, afastada a exigência do
adiantamento de custas para a realização do ato citatório postal, com o
também reconhecimento da ilegalidade do Provimento CSM 2.292/2015 do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
(REsp n. 1.858.965/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção,
julgado em , DJe de .)22/9/2021 1/10/2021
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Com efeito, "na execução fiscal processada perante a justiça estadual,
cumpre à Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas
com o transporte dos oficiais de justiça. (Inteligência da Súmula n. 190/STJ)" – (AgInt
no AREsp n. 2.651.418/PB, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma,
julgado em , DJEN de ).19/2/2025 25/2/2025

Nessa mesma direção:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ANTECIPAÇÃO DE DESPESA COM O
DESLOCAMENTO DO OFICIAL DE JUSTIÇA PARA CITAÇÃO DA PARTE
EXECUTADA. CABIMENTO. SÚMULA 190/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO
EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO STJ. LEIS
ESTADUAIS E RESOLUÇÃO DO CNJ. CONCEITO DE LEI FEDERAL. NÃO
ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. APLICAÇÃO DA
SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele prevista, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos da Súmula 190/STJ, na execução fiscal processada perante a
Justiça Estadual, cumpre à Fazenda Pública antecipar o numerário
destinado ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais de justiça.
3. No julgamento do REsp 1.144.687/RS, Rel. Ministro Luiz Fux (DJe
21.5.2010), a Primeira Seção, sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, reiterou
a distinção entre os conceitos de custas e despesas processuais,
ressaltando que estas últimas, quando destinadas à locomoção de oficiais de
justiça, não estão abrangidas pela isenção prevista no art. 39 da Lei 6.830
/1980, obrigando a Fazenda Pública Estadual a realizar o depósito prévio da
quantia correspondente para a prática de atos processuais de seu interesse
no bojo da execução fiscal processada na Justiça Estadual.
4. Incabível a indicação de ofensa a dispositivo inserto em portaria ou
resolução, porquanto tais regramentos não se caracterizam como "lei
federal", a teor do disposto no art. 105, III, da Constituição Federal.
5. No tocante à incidência da Súmula 284/STF, a ausência de impugnação
específica ao fundamento da decisão agravada impõe o não conhecimento
do recurso quanto ao ponto, incidindo também a Súmula 182/STJ.
6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.628.976/PB, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)10/2/2025 21/2/2025

Diante desse cenário, percebe-se que o julgamento da segunda instância
está em sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior – Súmula 83/STJ.

Por fim, a corroborar a aplicação do mencionado enunciado sumular,
observe-se acórdão deste Tribunal Superior, inclusive relativo ao mesmo Estado da
Federação (PB):
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Observe-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO FORÇADA. EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. DUPLO GRAU DE
JURISDIÇÃO. APELAÇÃO INTERPOSTA PELA FAZENDA PÚBLICA.
DESCABIMENTO. INCOMPATIBILIDADE LÓGICA ENTRE O REEXAME
NECESSÁRIO E A APELAÇÃO FAZENDÁRIA NA NOVA SISTEMÁTICA
PROCESSUAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 496, § 1º, DO CPC/2015. NÃO
CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284
/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Trata-se de execução de título extrajudicial visando à satisfação de multa
aplicada pelo Tribunal de Contas do Estado. O Juízo de primeira instância
extinguiu o feito sem resolução do mérito, considerando que, indeferida a
citação postal e concedido prazo para pagamento das despesas com a
diligência do oficial de justiça, o exequente não o fez, inviabilizando o
desenvolvimento válido e regular do processo. Em grau recursal, o Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba manteve o decisum.
II - Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional. O Tribunal de
origem apreciou a causa, mediante o fundamento suficiente de que a parte
recorrente não interpôs tempestivamente o recurso de agravo de instrumento
contra a decisão em que foi indeferida a realização de citação postal e em
que foi determinado o pagamento das despesas postais. Verifica-se que a
decisão lastreou-se em fundamentos suficientes, não havendo necessidade
de que sejam abordados todos os tópicos que a parte recorrente julga
importante. A alegação de omissão consistiu em mero descontentamento
com as conclusões a que chegou o Tribunal de origem.
III - Sobre a alegada ofensa aos arts. 247 e 249, ambos do CPC/2015, o
recurso não comporta conhecimento. Observa-se que, apesar de instado a
fazê-lo por meio dos competentes embargos de declaração, o Tribunal de
origem não examinou a controvérsia sob o enfoque dos dispositivos legais
apontados como violados. Incide, no ponto, o Enunciado Sumular n. 211
/STJ, que dispõe que é "Inadmissível recurso especial quanto à questão que,
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo
Tribunal a quo".
IV - Ainda que assim não fosse, não obstante o atual art. 247 do CPC/2015
não mais preveja processos de execução como exceções à citação por
correio, verifica-se que, ao tratar da citação do devedor na execução por
quantia certa, o CPC/2015 prevê em seus arts. 829, § 1º, e 830, §§ 1º e 2º,
que a ciência do executado sobre a existência de processo se dá mediante
mandado e que a diligência exige a atuação do oficial de justiça.
V - Por fim, no que tange à questão do adiantamento das despesas com a
diligência pelo oficial de justiça, tem-se que a respectiva parcela recursal não
foi embasada em indicação de dispositivo de lei federal violado. A via estreita
do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao
dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua
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particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos
autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos
infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza deficiência de
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n.
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da
controvérsia."
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.002.272/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)7/12/2022 13/12/2022

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.132.152 / PB
Número Registro: 2024/0101303-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00125733920138152001

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : FÁBIO ANDRADE MEDEIROS - PB010810
RECORRIDO : VENEZIANO VITAL DO RÊGO SEGUNDO NETO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : FÁBIO ANDRADE MEDEIROS - PB010810
AGRAVADO : VENEZIANO VITAL DO RÊGO SEGUNDO NETO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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